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acompanhamento destas execuções e demais ações relacionadas a tais 
créditos, à 1ª PDA e às Advocacias Regionais, conforme as comarcas 
de sua atuação;
IV – cobrar os créditos tributários e não tributários inscritos em dívida 
ativa, pelos meios alternativos previstos no Decreto nº 45.989, de 13 de 
junho de 2012, nas comarcas de sua atuação;
V – representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações, nos 
processos que versem sobre matérias tributárias e não tributárias rela-
cionadas às suas competências em trâmite na primeira instância do Jui-
zado Especial Cível, nas comarcas de sua atuação, e perante as Turmas 
Recursais do Juizado Especial de Belo Horizonte e dos demais Juizados 
Especiais das comarcas de sua atuação.
Paragrafo único – Nas comarcas de atuação da 1ª PDA, quando se tratar 
de ação anulatória de crédito inscrito ou passível de inscrição em dívida 
ativa, inclusive ambiental, proposta anteriormente ao ajuizamento da 
respectiva execução fiscal, o acompanhamento de ambas as ações será 
de competência da PTF, ressalvado o disposto no inciso XI do art. 9º 
desta Resolução, sendo de competência da 1ª PDA as ações anulatórias 
relacionadas a crédito tributário ou não tributário inscrito em dívida 
ativa e objeto de cobrança pelos meios alternativos, bem como as do 
juizado especial.
Art. 9º – Compete à 2ª Procuradoria da Dívida Ativa – 2ª PDA:
I – executar o controle de legalidade e a inscrição em dívida ativa tri-
butária, bem como a representação e defesa do Estado, em primeira 
instância, nos processos judiciais que envolvam os maiores devedo-
res solventes, conforme carteira específica da unidade, e em processos 
especiais definidos pela Administração Superior da AGE;
II – executar o controle de legalidade e a inscrição em dívida ativa dos 
créditos tributários contenciosos de valor superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais);
III – desenvolver conjuntamente com a SEF e o MPMG, ações destina-
das a possibilitar a recuperação de ativos, com fins de prevenir e repri-
mir a prática dos crimes contra a ordem tributária;
IV – promover contato com o contribuinte devedor para negociação de 
pagamento de créditos tributários, para posterior aprovação da Comis-
são de Dívida Ativa – CDAT –, quando for o caso;
V – prestar auxílio à CDAT no que diz respeito à negociação com os 
contribuintes sobre a apresentação de garantias ou a melhoria das con-
dições de parcelamento;
VI – diligenciar junto ao Núcleo de Análise e Pesquisa da SEF e ao 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa da 
Ordem Econômica e Tributária – CAOET – do MPMG, para elaboração 
de orientações especiais ou medidas que envolvam a atuação conjunta 
dos órgãos componentes do Comitê Interinstitucional de Recuperação 
de Ativos – CIRA –, quando conveniente e oportuno;
VII – elaborar as informações e atuar nos mandados de segurança de 
primeira instância relativos a matéria tributária ou fiscal, em processos 
especiais definidos pela Administração Superior da AGE ou impetrados 
por contribuintes sujeitos ao seu acompanhamento, contra ato praticado 
por autoridade da SEF e do Conselho de Contribuintes;
VIII – efetuar o monitoramento de contribuintes selecionados pela 
Administração Superior da AGE;
IX – propor e acompanhar a execução ou o cumprimento de sentença 
relativos a créditos do Estado ou honorários advocatícios nos processos 
de sua competência originária;
X – elaborar parecer para exclusão de créditos tributários para paga-
mento incentivado, quando exigido na legislação correspondente;
XI – representar e defender o Estado, em primeira instância, nas ações 
anulatórias de débitos fiscais ajuizadas por contribuintes sujeitos ao seu 
acompanhamento, na forma do inciso I; e
XII – atuar matricialmente na coordenação e gerenciamento das ações 
para cobrança diferenciada da Dívida Ativa em processos seleciona-
dos, em primeira e segunda instâncias, mantida a responsabilidade pelo 
acompanhamento processual na respectiva Procuradoria Especializada 
ou Advocacia Regional.
Parágrafo único – As informações referidas no inciso VII do caput 
serão firmadas pela autoridade indicada como coatora e estruturadas 
mediante subsídios prévios prestados pela própria autoridade ou pela 
respectiva assessoria.
Art. 10 – Caberá ao Procurador do Estado responsável pelo feito ava-
liar, em face de dados fáticos do caso, a interposição ou não de recursos, 
mediante a aplicação de nota jurídica orientadora ou orientação para o 
contencioso previamente aprovada, observada a Resolução AGE nº 25, 
de 14 de agosto de 2019.
Art. 11 – As Procuradorias Especializadas deverão prestar apoio téc-
nico, nos assuntos vinculados às respectivas áreas de atuação, às Advo-
cacias Regionais do Estado.
Art. 12 – Compete à Consultoria Jurídica – CJ:
I – prestar consultoria e assessoramento aos órgãos e entidades do 
Estado;
II – emitir pareceres e notas jurídicas em consultas dirigidas à AGE pelo 
Governador e titulares de órgãos e entidades do Poder Executivo, inclu-
sive em matéria tributária, fiscal e previdenciária;
III – coordenar e orientar as atividades da Câmara de Coordenação de 
Consultoria Jurídica – CCJ –, e propor minutas de súmulas administra-
tivas a serem submetidas à aprovação do Advogado-Geral do Estado;
IV – supervisionar, coordenar e orientar as atividades de consultoria 
e assessoramento jurídico do Núcleo de Assessoramento Jurídico da 
Advocacia-Geral do Estado – NAJ-AGE –, das Secretarias de Estado, 
dos órgãos autônomos e independentes e das entidades da administra-
ção indireta autárquica e fundacional; e
V – apreciar e emitir parecer sobre relatório final emitido por comissão 
de negociação de acordo leniência e a respectiva minuta do Acordo de 
Leniência, observado ato conjunto do Advogado-Geral do Estado e do 
Controlador-Geral do Estado.
Parágrafo único – Os expedientes submetidos à análise da CJ, em situ-
ações excepcionais, quando a qualificação, a especialização ou a natu-
reza da demanda o recomendar, serão atribuídos a qualquer Procurador 
do Estado, devendo o respectivo expediente ser aprovado conjunta-
mente por sua Chefia, pelo Procurador-Chefe da CJ e pelo Advogado-
Geral do Estado.
Art. 13 – Cabe às Advocacias Regionais do Estado, no âmbito de sua 
área territorial de atuação, além da representação e defesa administra-
tiva ou judicial do Estado, em primeira instância, nas questões ou ações 
que sejam de competência da AGE:
I – executar o controle de legalidade e a inscrição em dívida ativa de 
crédito tributário e não tributário, observado o art. 8º, II, e 9º, II;
II – realizar a cobrança dos créditos estaduais, tributários ou não, pas-
síveis de inscrição em dívida ativa, inclusive pelos meios alternativos 
previstos no Decreto nº 45.989, de 13 de junho de 2012;
III – atuar nas ações de usucapião, ressalvado o parágrafo único do 
artigo 4º;
IV – prestar assessoria e consultoria jurídica aos órgãos e entidades do 
Estado localizados nos municípios integrantes de sua circunscrição;
V – representar e defender o Estado, em primeira instância e perante as 
Turmas Recursais dos Juizados Especiais, nas ações tributárias e não 
tributárias; e
VI – propor e acompanhar ações de regresso relativas aos processos 
de sua competência.
VII - representar e defender o Estado , suas autarquias e fundações , 
nas ações judiciais relacionadas a crédito não tributário passível de 
inscrição em dívida ativa, inclusive de natureza ambiental, que trami-
tam nas comarcas de sua atuação, inclusive juizado especial, as que 
envolvam crédito objeto de execução fiscal e de cobrança pelos meios 
alternativos.
§ 1º - As execuções fiscais e as ações que envolvam crédito não tributá-
rio inscrito em dívida ativa, incluíndo as ações anulatórias, deverão ser 
remetidos à PTF para acompanhamento da 2ª instância.
§ 2º – A resposta elaborada nos termos do inciso IV do caput deverá ser 
precedida de verificação de existência de manifestação precedente exa-
rada pela Consultoria Jurídica.
§ 3º – Nos casos em que o pedido de assessoria e consultoria envolva 
tema de interesse de outros órgãos e entidades do Estado, e quando 
não houver orientação específica a respeito, a minuta de resposta ela-
borada no cumprimento da competência inscrita no inciso IV do caput 
deverá ser previamente encaminhada ao Advogado-Geral Adjunto para 
o Consultivo.
§ 4º – A atuação das AREs em primeira instância inclui o acompanha-
mento do processo, com a prática de atos processuais necessários à 
defesa dos interesses do Estado, compreendendo o acompanhamento 
de embargos, inclusive o de terceiros, e de ações anulatórias, a promo-
ção da defesa em intervenção de terceiros, razões e contrarrazões de 
recurso de apelação e de agravo de instrumento, até a determinação da 
remessa dos autos ao TJMG.
§ 5º – Após o encaminhamento dos autos ao TJMG, as AREs, a 1ª PDA 
e a 2ª PDA deverão providenciar a remessa em meio digital à Procu-
radoria Especializada em cuja competência estiver afeta a matéria, 
de cópias da petição recursal ou contrarrazões, da decisão recorrida e 
de outros documentos necessários para a compreensão da controvér-
sia, salvo se disponibilizadas eletronicamente, em “rede”, “vDocs” ou 
PJe, caso em que deverá informar a subida dos autos ao TJMG, por 

mensagem eletrônica ou via Tribunus, ao responsável pela Procurado-
ria Especializada correspondente, além de efetuar o registro do recurso 
no Tribunus.
§ 6º – As AREs, a 1ª PDA e a 2ª PDA deverão comunicar às Procurado-
rias Especializadas a eventual concessão ou revogação total ou parcial 
de liminares, bem como de quaisquer decisões que possam interessar a 
quem esteja acompanhando a causa em segunda instância.
§ 7º – Nas ações que envolvam proteção do patrimônio imobiliário, 
artístico e histórico do Estado e matérias ambientais dispostas no art. 
4º, I, “f”, a contestação será elaborada pela PDOP, cabendo o acompa-
nhamento posterior à ARE.
§ 8º – Nas fundamentadas no Sistema Único de Sáude – SUS ajuizadas 
em face das autauquias e fundações a contestção será elaborada pela 
PDOP e acompanhada para as Regionais;
§ 9º – As ações ajuizadas pela PDOP , nos termos do art. 4º, inciso 
II, o acompanhamento será realizado pela Regional territorialmente 
competente;
§ 10 º – Nas ações trabalhistas, o acompanhamento e a defesa do Estado 
serão efetuadas pela PTPT, cabendo às AREs a realização de audiências 
e eventuais diligências, se necessário.
§ 11º – O acompanhamento dos processos físicos em curso nas Turmas 
Recursais será realizado pela ARE ou Escritório Seccional que atue na 
Sede da Turma Recursal, independentemente da comarca de origem do 
processo no primeiro grau de jurisdição.
§ 12 – A competência e responsabilidade pelo acompanhamento dos 
processos eletrônicos em curso nas Turmas Recursais não terão sua 
competência alterada, independente do âmbito de atuação de cada uni-
dade da ARE e Escritórios Seccionais onde se localiza a Sede da Turma 
Recursal.
§ 13 – Às AREs caberá a representação e a defesa administrativa ou 
judicial das autarquias e fundações do Estado, exceto nas matérias que 
forem de competência da PAF, observado o disposto no art. 5º.
Art. 14 – Cabe à Assessoria de Representação no Distrito Federal – 
ARDF representar e defender o Estado, suas autarquias e fundações:
I – em todas as ações distribuídas em órgãos do Distrito Federal, inclu-
sive na primeira instância da Justiça Federal no Distrito Federal e 
perante o Tribunal Federal da 1ª Região;
II – no ajuizamento de ações cujo foro seja o Distrito Federal;
III – perante os Tribunais Superiores nas causas de competência ori-
ginária ou recursal;
IV – perante o Tribunal de Contas da União;
V – nos processos tributários administrativos perante o Conselho Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais – CARF;
VI – perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal – TJDFT; e
VII – nos processos eletrônicos, tramitando em qualquer instância, 
perante os juízos de outros Estados da federação.
Art. 15 – A defesa dos interesses do Estado, suas autarquias e funda-
ções, em casos específicos e especializados, será exercida pela uni-
dade indicada expressamente pelo Advogado-Geral do Estado, a seu 
critério.
Art. 16 – Os casos de omissão e conflito aparente de atribuições deve-
rão ser suscitadas pelos Procuradores responsáveis pelo acompanha-
mento processual ao Procurador-Chefe ou Advogado Regional da 
respectiva unidade, que, por sua vez, buscará dirimir a omissão ou o 
conflito junto ao Procurador-Chefe ou Advogado Regional da unidade 
que julgar competente para o acompanhamento do feito.
§ 1º – Persistindo a omissão ou o conflito de atribuições após a apli-
cação do trâmite descrito no caput, a questão deverá ser submetida ao 
Advogado-Geral Adjunto, conforme competência própria, dentro da 
primeira metade do prazo em curso no processo ou procedimento.
§ 2º – Os pedidos deverão conter a descrição sintética do caso concreto, 
fazendo constar informações completas sobre os prazos processuais em 
aberto, além das razões pelas quais se pedeo deslocamento do feito à 
outra unidade, bem como os documentos que sejam reputados essen-
ciais para a solução da divergência.
§ 3º – Em caso de comprometimento da defesa judicial do Estado, suas 
autarquias e fundações, ou risco de perecimento do direito, deverá o 
Procurador designado atuar no feito e, posteriormente, realizar a con-
sulta de atribuições.
§ 4º – As divergências de atribuições que se restrinjam à atuação interna 
das unidades serão resolvidos pelos respectivos Procuradores-Chefes 
ou Advogados Regionais.
Art. 17 – A PTF assumirá a competência prevista no inciso IV do art. 7º 
a partir de 17 de agosto de 2020.
Art. 18 – As unidades do contencioso deverão adotar as providências 
relacionadas às movimentações referentes à concessão e à revogação de 
liminares, tutelas de urgência, tutelas de evidência ou ordem de segu-
rança, não interposição de recursos nos processos de sua competência, 
com registro no Tribunus ou outro sistema informatizado e envio por 
meio eletrônico aos órgãos, entidades e unidades interessadas.
§ 1º – Compete às unidades do contencioso a prestação de informações 
e esclarecimentos sobre questões debatidas no processo aos órgãos e 
entidades solicitantes.
§ 2º – A unidade responsável pela instância e comarca em que ocorreu o 
trânsito em julgado deverá proceder à comunicação descrita no caput.
Art. 19 – Serão observados os prazos de transição previstos nos atos 
normativos expedidos em data anterior à entrada em vigor desta 
Resolução.
Art. 20 – Fica revogada a Resolução AGE nº 59, de 03 de julho de 
2020.
Art. 21 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 31 de julho de 2020.
SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

Advogado-Geral do Estado
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Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante-Geral : Cel PM Rodrigo Sousa Rodrigues

Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares - IPSM

Cel PM QOR Vinícius Rodrigues de Oliveira

O(A) Diretor(a)-Geral do(a) Instituto de Previdência dos Servidores 
Militares do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, desig-
naANA PAULA FERNANDES FORTES RIGOTTI, MASP 14270953, 
ocupante do cargo de provimento em comissão DAI-17 SM1100039, 
para responder pelo SERVIÇO DE RECURSOS HUMANOS do(a) 
Instituto de Previdência dos Servidores Militares do Estado de Minas 
Gerais, no período de 03/08/2020 a 21/08/2020.
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Polícia Civil do Estado 
de Minas Gerais

Chefe da Polícia Civil: Wagner Pinto de Souza

Expediente
ATOS ASSINADOS PELO SENHOR CHEFE DA 

POLÍCIA CIVIL DE MINAS GERAIS
73.483 – no uso de suas atribuições, em cumprimento à decisão pro-
ferida nos autos nº 1.0000.19.084794-7/003, em trâmite na 1ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que suspendeu os efei-
tos da sentença proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 
5103441-36.2019.8.13.0024, torna sem efeito o Ato nº 73.475, publi-
cado no IOMG de 31/07/2020, restabelecendo os efeitos do Ato nº 
71.977, publicado no IOMG de 1/08/2019, que suspendeu os efeitos 

do Ato Administrativo nº 71.904, publicado no IOMG de 10/07/2019, 
que removeu Daniel Guimarães Rocha, Delegado-Geral de Polícia, 
MASP 1.188.269-3, da Delegacia Adida ao Juizado Especial Crimi-
nal - DEAJEC.

73.484 – no uso de suas atribuições, remove a pedido, nos termos do 
inciso I do artigo 52 da Lei Complementar nº 129, de 8 de novembro de 
2013, João Marcos de Andrade Prata, Delegado de Polícia, nível Espe-
cial, MASP 1.145.112-7, para prestar serviços na 3ª Delegacia Espe-
cializada em Investigação a Furto e Roubo de Veículos Automotores/ 
DETRAN, procedente da Delegacia Especializada em Investigação e 
Repressão ao Roubo a Banco/ DEPATRI.

73.485 – no uso de suas atribuições, remove a pedido, nos termos do 
inciso I do artigo 52 da Lei Complementar nº 129, de 8 de novembro de 
2013, José Luiz Quintão Tavares, Delegado de Polícia, nível Especial, 
MASP 1.330.562-8, para prestar serviços na Delegacia Especializada 
em Investigação e Repressão a Crimes Rurais/ DEPATRI, procedente 
da 3ª Delegacia de Polícia Civil Centro/ 1ª DRPC Centro/ 1º Depto 
Belo Horizonte.

73.486 – no uso de suas atribuições, remove a pedido, nos termos do 
inciso I do art. 52 da Lei Complementar nº 129, de 8 de novembro de 
2013, Ana Cristina Santos Alves Pereira, Escrivã de Polícia, nível Espe-
cial, MASP 369.837-0, para prestar serviços no Gabinete da Chefia da 
Polícia Civil, com atuação junto ao Gabinete do Delegado Assistente, 
procedente do 2º Departamento de Polícia Civil de Contagem.

73.487 – no uso de suas atribuições, remove nos termos do inciso IV do 
art. 22, da Lei Complementar nº 129, de 08 de novembro de 2013, face 
ao teor do Memorando.PCMG/DEOESP nº 58/2020, visando regulari-
zar situação funcional, Françoise de Oliveira Sanches e Souza, Escrivã 
de Polícia, nível III, MASP 667.920-3, para prestar serviços na 1ª Dele-
gacia de Repressão às Ações Criminosas Organizadas/ DEOESP, proce-
dente do Delegacia Especializada de Eventos/ DEOESP.

73.488 – no uso de suas atribuições, nos termos do inciso IV do art. 22 
da Lei Complementar nº 129, de 08 de novembro de 2013, designa Fer-
nanda Kelly Silva Alves Fernandes, Escrivã de Polícia, nível II, MASP 
1.189.157-9, para, no exercício das funções do cargo, atuar junto ao 
1º Comitê do Conselho Estadual de Modernização Administrativa-
CEMA, pelo período de 30 (trinta) dias a contar de 03/08/2020.

73.489 – no uso de suas atribuições, remove nos termos do inciso IV do 
art. 22, da Lei Complementar nº 129, de 08 de novembro de 2013, face 
ao teor do Memorando.PCMG/DEOESP nº 58/2020, visando regula-
rizar situação funcional, Fernando Marçal Soares Batista, Escrivão de 
Polícia, nível I, MASP 1.313.323-6, para prestar serviços na Delegacia 
Especializada Antissequestro/ DEOESP, procedente do Departamento 
Estadual de Operações Especiais.

73.490 – no uso de suas atribuições, remove a pedido, nos termos do 
inciso I do artigo 52 da Lei Complementar nº 129, de 8 de novembro de 
2013, Regiane Viana De Castro Ribeiro, Investigadora de Polícia, nível 
I, MASP 1.094.371-0, para prestar serviços na Delegacia Especializada 
de Armas, Munições e Explosivos/ DEMA, procedente da 3ª Delegacia 
de Polícia Civil Barreiro/ 2ª DRPC Barreiro/ 1º Depto Belo Horizonte.

73.491 – no uso de suas atribuições, remove a pedido, nos termos do 
inciso I do artigo 52 da Lei Complementar nº 129, de 8 de novembro de 
2013, Maykon Douglas Campos Cardoso, Investigador de Polícia, nível 
I, MASP 1.375.603-6, para prestar serviços na 3ª Delegacia de Polícia 
Civil Barreiro/ 2ª DRPC Barreiro/ 1º Depto Belo Horizonte, procedente 
do Departamento Estadual de Investigação de Crimes Contra o Meio 
Ambiente/ DEMA.

73.492 – no uso de suas atribuições legais e considerando o Decreto 
42.251 de 9 de janeiro de 2002, que dispõem sobre a execução orça-
mentária e financeira,
Designa o servidor a seguir nominado para exercer a função de Respon-
sável Técnico na respectiva Unidade Executora:

MASP Nome Cargo UE

1436124-0 Tamires Freitas de Camargos Investigador de 
Polícia 1510125

Dispensa o servidor a seguir nominado da função de Responsável Téc-
nico da respectiva Unidade Executora:

MASP Nome Cargo UE

1455470-3 Carlos Eduardo Carvalho 
Braga

Investigador de 
Polícia 1510125
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CORREGEDORIA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL
Processo Administrativo n.º: 204.572/2017
Acusado Rodrigo Lopes de Lisboa, Investigador de Polícia, Nível II, 
Masp 1.174.205-3.
Transgressão Disciplinar: Artigo 143 c/c artigo 144, inciso III c/c artigo 
149; artigo 150, inciso XXX; artigo 158, inciso II c/c artigo 159, incisos 
II e IX, todos da Lei Estadual nº 5.406/69.

O Corregedor-Geral de Polícia Civil, tendo em vista a conclusão do 
Processo Administrativo em epígrafe, acolheu a proposição da Comis-
são Processante e, por conseguinte, deixou de atribuir a responsabili-
dade funcional ao acusado, por insuficiência de provas, determinando 
o arquivamento dos autos.

Belo Horizonte, 16 de junho de 2020.
Luiz Carlos Ferreira

Delegado Geral de Polícia
Corregedor-Geral de Polícia Civil

Processo Administrativo Nº: 206.897/2017.
Acusado: José Carlos Rodrigues Das Neves, Função Pública Carce-
reiro, Masp 352.117-6.
Transgressão Disciplinar: Artigo 216, inciso VI c/c artigo 217, incisos 
IV e X c/c artigo 250, incisos II e VI, todos da Lei Estadual nº 869/52.

O Corregedor-Geral de Polícia Civil tendo em vista a conclusão do Pro-
cesso Administrativo em epígrafe, acolheu a proposição da Comissão 
Processante e considerou o acusado responsável pela prática da trans-
gressão disciplinar imputada, cuja natureza é grave, propondo ao Exce-
lentíssimo Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, em face da 
competência prevista no inciso I, do art. 252 c/c o inciso V, do art. 244, 
todos da Lei Estadual nº 869/52, a aplicação da pena de DEMISSÃO.

Belo Horizonte, 23 de junho de 2020.
Luiz Carlos Ferreira

Delegado Geral de Polícia
Corregedor-Geral de Polícia Civil

Processo Administrativo N.º: 238.718/2017.
Acusados:
Mercidio Lima Junior, Investigador de Polícia, Nível Especial, Masp 
341.733-4.
Ivan Pereira Soares, Investigador de Polícia, Nível III, Masp 
387.569-7.

Transgressões Disciplinares: Artigo 144, inciso III c/c artigo 149 c/c 
artigo 150, incisos XV, XXIII e XXXIV; artigo 158, inciso II e artigo 
160, inciso I, todos da Lei Estadual nº 5.406/69.

O Corregedor-Geral de Polícia Civil reconheceu a extinção da puni-
bilidade dos acusados, pela prescrição, determinando o arquivamento 
dos autos.

Belo Horizonte, 14 de julho de 2020.
Luiz Carlos Ferreira

Delegado Geral de Polícia
Corregedor-Geral de Polícia Civil

Processo Administrativo Nº: 247.718/2018.
Acusado: Natanael Santana Martins, Investigador de Polícia, Nível I, 
Masp 1.256.570-1.
Transgressão Disciplinar: Artigo 144, inciso III c/c artigo 149 e artigo 
159, inciso IX, todos da Lei Estadual nº 5.406/69.

O Corregedor-Geral de Polícia Civil tendo em vista a conclusão do Pro-
cesso Administrativo em epígrafe, acolheu a proposição da Comissão 
Processante e considerou o acusado responsável pela prática da trans-
gressão disciplinar imputada, cuja natureza é grave, propondo ao Exce-
lentíssimo Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, em face da 
competência prevista no inciso I, do art. 161; c/c o inciso IV, do art. 
154; e art. 190, todos da Lei Estadual nº 5.406/69, a aplicação da pena 
de DEMISSÃO.

Belo Horizonte, 27 de julho de 2020.
Luiz Carlos Ferreira

Delegado Geral de Polícia
Corregedor-Geral de Polícia Civil
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE MINAS GERAIS
PORTARIA Nº. 1387, DE 17 DE JULHO DE 2020

O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, em conformidade com art. 22 da Lei 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), e com o art. 2º do Decreto Estadual n.º 44.917 de 06 
de outubro de 2008 e,
Considerando o cumprimento das exigências insertas na Resolução 
CONTRAN nº. 780, de 26 de junho de 2019 e Portaria DETRAN/MG 
nº. 49, de 24 de janeiro de 2020.
Resolve:
Art. 1º Credenciar a empresa Rabelo Salome Estampadora De Pla-
cas Veiculares Ltda, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.779.266/0001-21, 
com sede na Rua Alexandre Lacerda Fiuza, nº. 150, Bairro Centro, 
CEP 35.610-000, Dores do Indaiá/MG, para exercer suas atividades no 
âmbito da circunscrição da DRPC de Bom Despacho/MG.
Art. 2º O credenciamento tem por objeto atividades de estampagem de 
placas de identificação de veículos no padrão PIV.
Art. 3º A vigência deste credenciamento é de 05 (cinco) anos, renovável 
sucessivamente por iguais períodos, desde que requerido pelo creden-
ciado e observadas às exigências contidas na Portaria nº. 49, de 24 de 
janeiro de 2020 e legislação de trânsito pertinente.
Art. 4º A credenciada deverá observar, no que couber, a regra definida 
na Lei Estadual n.º 19.999, de 31 de dezembro de 2011, regulamentada 
pelo Decreto Estadual n.° 45.990, de 15 de junho de 2012.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Kleyverson Rezende
Diretor do Detran/MG

PORTARIA Nº. 1388, DE 17 DE JULHO DE 2020
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, em conformidade com art. 22 da Lei 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), e com o art. 2º do Decreto Estadual n.º 44.917 de 06 
de outubro de 2008 e,
Considerando o cumprimento das exigências insertas na Resolução 
CONTRAN nº. 780, de 26 de junho de 2019 e Portaria DETRAN/MG 
nº. 49, de 24 de janeiro de 2020.
Resolve:
Art. 1º Credenciar a empresa Auto Placas Joao Pinheiro Ltda, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 37.036.157/0001-87, com sede na Rua Jovino Sil-
veira, nº. 433, Bairro Centro, CEP 38.770-000, João Pinheiro/MG, para 
exercer suas atividades no âmbito da circunscrição de Paracatu/MG.
Art. 2º O credenciamento tem por objeto atividades de estampagem de 
placas de identificação de veículos no padrão PIV.
Art. 3º A vigência deste credenciamento é de 05 (cinco) anos, renovável 
sucessivamente por iguais períodos, desde que requerido pelo creden-
ciado e observadas às exigências contidas na Portaria nº. 49, de 24 de 
janeiro de 2020 e legislação de trânsito pertinente.
Art. 4º A credenciado deverá observar, no que couber, a regra definida 
na Lei Estadual n.º 19.999, de 31 de dezembro de 2011, regulamentada 
pelo Decreto Estadual n.° 45.990, de 15 de junho de 2012.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Kleyverson Rezende
Diretor do Detran/MG

PORTARIA Nº. 1389, DE 17 DE JULHO DE 2020
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, em conformidade com art. 22 da Lei 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), e com o art. 2º do Decreto Estadual n.º 44.917 de 06 
de outubro de 2008 e,
Considerando o cumprimento das exigências insertas na Resolução 
CONTRAN nº. 780, de 26 de junho de 2019 e Portaria DETRAN/MG 
nº. 49, de 24 de janeiro de 2020.
Resolve:
Art. 1º Credenciar a empresa Automotive Comercio De Placas Auto-
motiva Ltda, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.036.006/0001-29, com sede 
na Pç. Zeferino de Carvalho, nº. 19, Bairro Centro, CEP 39.705-000, 
São João Evangelista/MG, para exercer suas atividades no âmbito da 
circunscrição de Guanhães/MG.
Art. 2º O credenciamento tem por objeto atividades de estampagem de 
placas de identificação de veículos no padrão PIV.
Art. 3º A vigência deste credenciamento é de 05 (cinco) anos, renovável 
sucessivamente por iguais períodos, desde que requerido pelo creden-
ciado e observadas às exigências contidas na Portaria nº. 49, de 24 de 
janeiro de 2020 e legislação de trânsito pertinente.
Art. 4º A credenciada deverá observar, no que couber, a regra definida 
na Lei Estadual n.º 19.999, de 31 de dezembro de 2011, regulamentada 
pelo Decreto Estadual n.° 45.990, de 15 de junho de 2012.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Kleyverson Rezende
Diretor do Detran/MG

PORTARIA Nº. 1390, DE 17 DE JULHO DE 2020
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, em conformidade com art. 22 da Lei 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), e com o art. 2º do Decreto Estadual n.º 44.917 de 06 
de outubro de 2008 e,
Considerando o cumprimento das exigências insertas na Resolução 
CONTRAN nº. 780, de 26 de junho de 2019 e Portaria DETRAN/MG 
nº. 49, de 24 de janeiro de 2020.
Resolve:
Art. 1º Credenciar a empresa Kadima Comercio De Placas Para Veicu-
los Ltda, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.995.343/0001-80, com sede na 
Rua Antonio Sebe, nº. 463, Letra B, Bairro Centro, CEP 39.780-000, 
Santa Maria do Suacui/MG, para exercer suas atividades no âmbito da 
circunscrição de Guanhães/MG.
Art. 2º O credenciamento tem por objeto atividades de estampagem de 
placas de identificação de veículos no padrão PIV.
Art. 3º A vigência deste credenciamento é de 05 (cinco) anos, renovável 
sucessivamente por iguais períodos, desde que requerido pelo creden-
ciado e observadas às exigências contidas na Portaria nº. 49, de 24 de 
janeiro de 2020 e legislação de trânsito pertinente.
Art. 4º A credenciada deverá observar, no que couber, a regra definida 
na Lei Estadual n.º 19.999, de 31 de dezembro de 2011, regulamentada 
pelo Decreto Estadual n.° 45.990, de 15 de junho de 2012.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Kleyverson Rezende
Diretor do Detran/MG

PORTARIA Nº. 1391, DE 17 DE JULHO DE 2020
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais (Detran-MG), 
órgão executivo de trânsito estadual e integrante da estrutura da Polícia 
Civil do Estado de Minas Gerais, em conformidade com art. 22 da Lei 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), e com o art. 2º do Decreto Estadual n.º 44.917 de 06 
de outubro de 2008 e,
Considerando o cumprimento das exigências insertas na Resolução 
CONTRAN nº. 780, de 26 de junho de 2019 e Portaria DETRAN/MG 
nº. 49, de 24 de janeiro de 2020.
Resolve:
Art. 1º Cadastrar a empresa Contagem Estampagem De Placas Eireli, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 27.842.550/0001-04, com sede na Avenida 
Borba Gato, nº. 196, Bairro Jardim Laguna, CEP 32.140-170, Conta-
gem/MG, para exercer suas atividades no âmbito da circunscrição da 
DRPC de Contagem/MG.
Art. 2º O cadastramento tem por objeto atividades de estampagem de 
placas de identificação de veículos no padrão PIV.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200731234342016.


